
Ourtaf ;f3,' 23 de julhn de I7 • .•. . Núero 3 

REPÚBLICA DE CABO VERDE 
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- 4$00 
Todo a corres pondhtcfa quer oficial, quer A S S 1 N A T U R A S: 

relativa a anúncios e o assinatura do Boletim Todoi os originou com destino ao Boletim 
Oficial deve ser dirigida à Administração da Ano Semestre Oficial "vem ser enviados a Adm.n:straçào .ia 
Imprensa Nacional, no cidade da Praia. 1Imprensa Aclonal até às 16 hora., da Quinta- 

Para o PaI, .....................250$00 150$00 I/0 
de cada semana. 

O preço  dos anuncias é de 6$ a frua. 
Quando o anúncio for exclusivamente  de Para o estrangeiro ............... 450$00 370$00 Os que forem depois da dato fixada fl. belas ou com tabelas intercaladas no texto, AVULSO: por cada duas páginas 2$00 rào Para o número da semana seguinte. será o respectivo espaço acrescido d. 20%. 
Não se,âo publicados anúncios que rido Os períodos de assinatura contam-se por anos civis e seus Os originais dos vários serviços públicos do venham acompanhados da Importôncia precisa 1 semvstres. Os números publicados antes de ser tomada a assi- verão conter a assi"c lura do chefe, autenti~ para garantir o seu custo. natura, são considerados venda avulsa. da com o respectivo selo bronco. 
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CONSELHO DE MINISTROS: 

Decreto-Lei n.° 5-A/75: 
nova redacção ao a-tigo 81.° do Dip»cnia Legislativo 

n.° 1 230, de 9 de Fevereiro de 1957. 
ecreto-Lei n.° 5-B/75: 

Estabelece medidas que visam garantir o normal fun- 
c'onam€no das empresas por forma a contribuirem 
para o desenvolvimento económico do país. 

Decreto n.' 5-C/75: 
Determina a estruturação do Ministério das Finanças. 

Decreto n.° 5-D/75: 
Especifica e integra os departamentos e serviços depen- 

den.es  do Ministério da Justiça e cria determinados 
lugares para o seu regular andamento. 

Decreto n.° 5-E/75: 
Integ-a no Ministério de Transportes e Comunicações os 

departamentos que indica e cria determinados lugares 
para o seu funcionamento. 

CONSELHO DE MINISTROS 

Decreto-Lei n.° 5-A/75 
de 23 de Julho 

Considerando a necessidade de tornar mais justas as 
ielações existentes entre os trabalhadores e as entidades 

Considerando que certos aspectos da actual legislação 
do trabalho, não possibilitam aos taha1hadores, os ins-
trumentos legais necessários para a defesa consequente 
dos seus interesses; 

No uso da faculdade conferida pelo n.° 4  do artigo 15.0  da Lei sobre a Organização Política do Estado, de 5 
de Julho de 1975, o Governo decreta e eu promulgo, 
para valer como lei, o seguinte: 

Artigo i.°  O artigo 81.° do Diploma Legislativo n.° 
1 Mo, de 9  de Fevereiro de 1957, passa a ter a seguinte 
redacção: 

Ao trabalhador despedido sem Justa causa é as-
segurada a sua readmissão e são garantidos todos 
os direitos decorrentes da antiguidade, sem prejuízo 
da indemnização pelos danos morais e materiais, 
emergentes do despedimento. 

Não querendo o trabalhador a sua readmissão, 
para além da remuneração por inteiro do mês em 
que ocorrer o despedimento, tem direito a: 

Indemnização de 15 % da remuneração por 
cada ano completo de actividade, se tiver 
mais de 2o anos de serviço; 

Indemnização de lo % da remuneração  por 
cada ano completo de actividade, se tiver 
mais de 1 ano até 20 anos de serviço; 

Indciiinização de 2 meses de remuneração se 
tiver mais de 3  meses até i ano de serviço. 
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. 
A indemnização é calculada com base no salá- b) Abandono de instalações ou estabelecimentos; 

rio recebido ao tempo do despedimento, acrescido de 

quaisquer outras gratificações, prémios ou percenta- e) Incumprimento ou mora no cumprimento, de 

gens atribuídas habitualmente ao trabalhador. forma reiterada, das obrigações da empresa; 

4. As indemnizações a que se referem as alíneas a), 

b) e e) do n.° 2, serão elevadas ao dobro, quando 

o trabalhador não tenha sido avisado da rescisão 

sem justa causa com a observância dos seguintes pra-

zos mínimos: 

De Go dias para os trabalhadores com mais 

de i ano até 5  anos de serviço; 

De 90 dias para os trabalhadores com mais 

de 5  até io anos de serviço; 

e) De 120 dias para os trabalhadores com mais 

de io até 20 anos de serviço; 

d) De 18o dias para os trabalhadores com mais 

de 20 anos de serviço. 

. O trabalhador avisado da rescisão pode deixar 

de trabalhar um (lia útil em cada semana. 

Art. 20  Este decreto-lei entra imediatamente em vigor 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros 

Pedro Pires-Osvaldo Lopes da Silva -Herculano 

Vieira - 4 maro da Luz Manuel Faustino Silvino 

Lima - David Hopffer 4 imada - Corsino Tolentino. 

Promulgado em 23 de Julho de 1975. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA PE-

REIRA. 

Para ser presente à Assembleia Nacional Popular 

(1) Aumento injustificado das despesas gerais e de 

administração; 

Descapitalização ou desinvestimento significativos 

ou insjustificados; 

Desvio de fundos da actividade corrente da em-

presa; 

Quaisquer outras situações emergentes de conduta 

dolosa ou gravemente negligente na condução 

da actividade empresarial. 

Art. .° - i. Tendo conhecimento da ocorrência da si-

tuação referida no artigo anterior, o Governo, por in-

termédio do Ministro a que respeite a correspondente 

actividade económica, ordenará se proceda a inquérito 

para avaliar da real situação da empresa. 

2. O inquiridor poderá praticar todos os actos e i- 

gências que julgar necessários para averiguar da efectiva 

situação da empresa, e propor medidas pa evitar 

fugas de capitais, desvalorização de património e inuti-

lização de documentos. 

Art. .°- i. Concluindo-se do inquérito que a em-

presa se encontra na situação prevista no artigo i.°, o 

Ministro que ordenou o inquérito poderá propor ao 

Conselho de Ministros: - 

Liquidação ou declaração de falência da empresa; 

Intervenção directa do Estado na empresa com 

suspensão de todos os seus órgãos sociais e no-

meação de uma comissão de gestão; 

e) Nacionalização da empresa. 

I)ecreti-Lei n.° 

de 23 de Julho 

,,- Tendo em conta a necessidade de garantir o normal 

/ funcionamento das empresas por forma a contribuirem 

para o desenvolvimento económico do país; 

Considerando a necessidade de impedir despedimentos 

sem justa causa nas empresas; 

Usando da faculdade conferida pelo n.° 4  do artigo 15.0, 

da Lei sobre a Organização Política do Estado, de r de 

julho de 1975. O Governo decreta e eu promulgo, para 

valer como lei, o seguinte: 

Artigo i.°  - i.As empresas privadas, individuais ou 

colectivas, que não funcionem em termos de contribuir 

normalmente para o desenvolvimento económico do país 

poderão ser sujeitas a intervenção directa do Estado ou 

nacionalizadas. 

2. São índice da situação referida no número anterior: 

a) Encerramento da empresa ou despedimentos efec-

tivos, sem justa causa, de parte importante de 

pessoal; 

Art. 4.0  - Havendo sido decretada a intervenção 

recta ou nacionalização, e carecendo a empresa de ai. 

lio financeiro, o Ministro das Finanças es abelecerá o 

plano e modalidade da intervenção financeira a promo-

ver pelo Estado junto de instituições de crédito. 

Art. 5.0  Dos actos definitivos e executórios praticados 

ao abrigo deste diploma cabe recurso para o Conselho 

Nacional de Justiça. 

Art. G.° Este diploma entra imediatamente cm vigor. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. 

Pedro Pires - Osvaldo Lopes da Silva - Herculano 

Vieira-Amaro da Luz - Manuel Faustino - Silvino 

Lima - David Hopffer Almada - Corsino Tolentino. 

Promulgado em 23 de Julho de 1975-

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA PE-

REIRA. 
- 

Para ser presente a Assembleia Naciona lar. 

III 
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Decreto n.0 5-C/75 

de 23 de Julho 

No uso da faculdade conferida pelo n.° 3  do artigo 
15.0 da Lei sobre a Organização Política do Estado, de 
5 de Julho de 1975, o Governo decreta e eu promulgo 
o seguinte: 

Artigo 1.0 - O Ministério das Finanças compreende 
os seguintes deparamentos: 

Repartição de Gabinete; 

Direcção Nacional de Planeamento; 

Direcção Nacional dos Investimentos do Estado; 

Dião Nacional de Finanças; 

Direcção-Geral das Alfândegas. 

Art.,  2.1  - i. A Direcção Nacional de Finanças tem 
a seguinte composição: 

a) Direcção-Geral do Orçamento; 

h) Direcção-Geral do Tesouro; 

e) Inspecção-Geral de Finanças; 

il) Secretaria. 

2. Na Inspecção-Geral de Finanças e na Secretaria 
são criados, respectivamente, os cargos de Inspector e de 
Chefe de Secretaria. 

Art. 3
.
0 1. Integram a Direcção-Geral do Or(l-amento: 

Departamento do Orçamento; 

Departamento da Contabilidade Pública; 

(-) Departamento das Contribuições e Impostos. 

2. Integram a Direcção-Geral do Tesouro: 

Departamento de Fazenda Pública; 

Departamento da Tesouraria Central. 

3. Em cada departamento é criado o lugar de chefe 
de departamento. 

Art. j.°  - i. Integram a Direcção-Geral das Alfândegas: 

Alfândega da Praia; 

Alfândega do Mindelo, 

e) Alfândega do Espargo; 

Gabinete de Estudos e Relações Internacionais; 

Inspecção das Alfândegas. 

2. São criados três lugares de director de Alfândega, 
um de director do Gabinete de Estudos e Relações In-
ternacionais e um de inspector. 

Art. 5.0-0 .0-O pessoal do quadro da Repartição de Ga-
binete, da Direcção Nacional de 'Planeamento e da Di-
recção Nacional dos Investimentos do Estado é ø cons-
tante do mapa em anexo a este diploma, do qual faz 
parte integrante e que segue assinado pelo Ministro 
das Finanças. 

Art. 6.° Este diploma entra imediatamente em vigor.. 
Visto e aprovado em Conselho de Ministros. 
Pedro Pires—Amaro da Luz. 

Promulgado em 23 de Julho de 1 975-
Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA PE-
REIRA. 

MAPA 

Unida- Categorias Vencirnert- 
des tos mensais 

Repartição de Gabinete: 

1 Chefe de gabinete ...............8 000$00 
1 Secretária .....................7500$00 
1 Aspirante ... ... ... ... ... ... ... ...  4000$00 
1 Dactilógrafo .....................3 700$00 
1 Servente ........................2500$00. 

Direcção Nacional de Planeamento: 

1 Director nacional ... ... ... ... ... ...  10 000$00 

Serviço de Planeamento: 

5 Especialistas deformação universitária 12000$00 
3 Especialistas de formação média 8,000$00 
1 Técnico auxiliar ...............6 000$00 

Pessoal administrativo: 

1 2.0 oficial .....................5 800$00 
1 Dactilógrafo .................. 3 700$00 

Direcção Nacional dos Investimentos 
do Estado: 

1 Director nacional ... ... ... ... ... ...  10000$00 

Pessoal técnico: 

2 Especialistas deformação universitária 12 0000 
Especialista de- formação média 6 000$00 

Direcção Nacional de Finanças: 

1 Director nacional ... ... ... ... ... ...  10000$00 

O Ministro das Finanças, Amaro da LUZ. 

Decreto n.° 

de 23 de Julho 

Havendo necessidade de especificar e integrar os de-
partamentos e serviços que dependem do Ministério da 
justiça e le criar dctciminados lugares para o seu regu-
lar andamento; 

No use da faculdade conferida pelo n.° 3  do artigo i.°  
da Lei soïe a Organização Política do Estado, de 5 de 
J ulio le o Governo decreta e eu promulgo o se-
guinte: 

Artigo 1 .0 Ficam na dependência do Conselho Na-
cional da Justiça, em tudo o que não seja incompatível 
om a função de julgar: 

Os tribunais Regionais; 

Os Tribunais Sub-Regionais; 
e) Os Tribunais de Zona. 

2. Dependem da Procuradoria-Geral da República: 

a) As Procuradofias da República e respectivas de-
legações. 
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3. A Direcção-Geral dos Registos e Notariado compre-
ende os seguintes serviços: 

As Conservatórias dos Registos; 

As Conservatórias, Delegações e Postos Rurais de 
Registo Civil; 

Arquivos do Registo Criminal e Policial; 

Serviços do Notariado. 

4. Integram e dependem da Direcção-Geral dos Assun-
tos Sócio-Judiciais: 

a) Serviços de Delinquência Juvenil; 

b) Departamento do Patrocínio e Assistência Judi-
ciária; 

c) Serviços Prisionais e da Reabilitação Social. 

Art. 2.0-Até nova regulamentação, o Cofre-Geral de 
Justiça fica integrado na Repartição de Gabinete do Mi-
nistério da Justiça. 

Art. 31- 1. Fica integrado no Conselho Nacional de 
Justiça o actual Tribunal Administraeivo, Fiscal e de 
Contas. 

2. O pessoal do 'Tribunal Administrativo, Fiscal e de 
Contas transita com a mesma categoria para a secretaria, 
do Conselho Nacional de Justiça e desempenhará as fun-
ções que lhe forem determirni:las. 

Art. 4.0 
- Os Tfibunais Regionais e Sub-Regionais cor-

respondem respectivamente aos anteriores Tribunais de 
Comarca e de Julgados e têm toda a competência que a 
estes era atribuída. 

Art. 5-0
-As .0-As Procuradorias da República e suas dele-

gações corresponidem respectivamente às anteriores Dele-
gações da Procuradoria da República e suas Subielega-
çôes, e têm toda a competência que a estas era atribuída, 
salvo naqu'ilo que fôr incompatível com o presente di-

ploma. 

Art. 6.1 -0 Conselho Nacional de Justiça e a Procu-
radoria-Geral da República têm secretarias privativas. 

Art. 7-0-
São, .0-São, desde já, criados no Ministério da Jus-

tiça os seguintes lugares, para além dos já existentes: 

1. Na Repartição de Gabinete: 

Secretário; 
Arquivista; 

Aspirante; 
Motorista; 

Servente. 

2. No Gabinete de Estudos, Legislação e Documenta-

ção: 

Director do Gabinete; 

Adjunto; 

e) Secretário: 

d) Dactilógrafo. 

. 
Na secretaria do Conselho Nacional de Justiça: 

a) Secretário. 

4. Na secretaria da Procuradoria-Geral da República: 

Aspirante; 

Dactilógrafo. 

Art. j.°  Este diploma entra imediatamente em vigor. 

Visto e aprovado em Conselho, de Ministros. 

Pedro Pires. - David Hopffer Almada. 

Promulgado em 23 de julho de 1975. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA PE-
REIRA. 

Decreto n.° 5-E/75 
de 23 de Julho 

No uso da faculdade conferida pelo n.° 3  do artigo 15.0  

da Lei sobre a Organização Política do Estado, de 5  de 
Julho de 1975, o Governo decreta e eu promulgo o se-
guinte: 

Artigo 1.0_  1. Integram o Ministério de Transportes 
e Comunicações os seguintes departamentos: 

1. Repartição de Gabinete; 
2. Departamento de Estudos e Planeamento; 
. Direcção Nacional dos Correios e Telecomunica- 

ções; 
Direcção-Geral de Aeronáutica Civil; 
Serviço Meteorológico Nacional; 
Serviço Nacional de Marinha; 
Transportes Aéreos de Cabo Verde; 
Junta Autónoma dos Portos; 
Serviço Nacional de Viação. 

2. São criados os lugares de director nacional dos Cor-
reios e Telecomunicações, director-geral da Aeronáutica 
Civil, chefe de gabinete, chefe do Serviço Meteorológico 
Nacional, chefe do Serviço Nacional de Viação e chefe 
de Departamento de Estudos e Planeamento. 

Art. 2.0  A Direcção Nacional dos Correios e Teleco-
municações tem a seguinte composição: 

i. Serviços dos Correios e Telecomunicações; 
2. Serviço de Telecomunicações da Aeronáutica Ci- 

vil; 
- 

3. Estação Costeira de Cabo Verde. 
4. Direcção Técnica; 

5. Inspecção. 

Art. 3.0  A Direcção-Geral da Aeronáutica Civil com-
preende o seguinte: 

Serviços Centrais; 
Serviços Externos. 

Art. 4.0  Ficam sob tutela do Governo, exercida pelo 
Ministério de Transportes e Comunicações, a Compa-
nhia Nacional de Navegação «Arcaverde», a Agência 
Nacioal de Viagens e a Escola de Cabotagem. 

Art .5.0  O pessoal do quadro da Repartição de Gabi-
nete é formado, transitoriamente, por um chefe de secre-
taria, um secretário do Ministro, um i.°  oficial, dois 
2.°°  oficiais, dois 3.°  oficiais, dois dactilógrafos, um con-
dutor e dois serventes. 

Art. 6.1 Este decreto entra imediatamente em vigor. 

Pedro Pires -- - Herculano Vieira. 

Promulgado em 23 de Julho de 1975-

Publique-se. 

O Presidente da República, ARIS'l'IDES MARIA 
PEREIRA. 

IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE 


